LEIN° 516, DE 29 DE AGOSTO DE 2002.

DISPOE SOBRE A POLITICA DE ASSISTENCIA
SOCIAL NO MUNICIPIO, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

Darci José Lima da Rosa, Prefeito Municipal de Glorinha, Estado do Rio Grande do Sul.

Faco saber, em cumprimento ao disposto no Artigo 55, Inciso 1V, da Lei Organica do
Municipio, que a Camara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI:

CAPITULO |
Natureza e Objetivo

Art. 1° — Fica estabelecida a Politica de Assisténcia Social para 0 Municipio de Glorinha.

Art. 2° — A Assisténcia Social, direito do cidaddo e dever do Estado é a Politica de
Seguridade Social ndo contributiva que prové os minimos sociais, realizada através de um
conjunto integrado de acdes de iniciativa publica e da sociedade, para garantir o atendimento as
necessidades basicas.

Art. 3° — A Assisténcia Social tem por objetivos:

| —a protecdo a familia, a maternidade, a infancia, a adolescéncia e a velhice;
Il — 0 amparo as criancas e adolescentes;

Il —a promocéo de sua integracdo ao mercado de trabalho;

IV — a habilitagdo e/ou reabilitagdo das pessoas portadoras de deficiéncia e a promocéo de
sua integracdo a vida comunitéria;

V — a garantia de um salario minimo de beneficio mensal a pessoa portadora de deficiéncia
e ao idoso, que comprovem ndo possuir meios de prover a prépria manutencao ou té-la provida
por sua familia, garantindo o repasse da esfera federal.

CAPITULO 1I
Do Sistema Municipal de Assisténcia Social

Art. 4° — A instancia coordenadora, a instancia deliberativa e a Rede de Servico,
constituem o Sistema Municipal de Assisténcia Social - SMAS.

Art. 5° — O Sistema Municipal de Assisténcia Social tem como base as seguintes diretrizes:
| — 0 comando Unico das a¢des de assisténcia social;

Il — primazia da responsabilidade do Gestor Municipal na conducdo da Politica de
Assisténcia Social;

Il —articulacdo das acOes dos prestadores de servigos publicos e privados;

IV — planejamento, organizacdo, execucdo, monitoramento e avaliacdo de acbes de
assisténcia social,

V — participacdo da populacdo, através das organizagdes representativas, na formulacdo das
politicas e no controle das a¢des de assisténcia social.

CAPITULO 111
Da Gestao

Art. 6° — Compete a Secretaria Municipal de Assisténcia Social:
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| — coordenar, executar e articular as agbes municipais no campo da Assisténcia Social
conforme o disposto nos artigos 22, 23, 24 e 25 da Lei n° 8.742 de 07 de dezembro de 1993.

Il — propor ao Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS, a Politica Municipal de
Assisténcia Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prioridade e de elegibilidade,
além de padrdes de qualidade na prestacao de beneficios, servigos, programas e projetos;

1l — elaborar o Plano Municipal de Assisténcia Social, respeitando as diretrizes
estabelecidas pelo CMAS;

IV —encaminhar a apreciacdo do CMAS, mensalmente, de forma sintética e anualmente, de
forma analitica, relatérios de atividades e de execucdo financeira de recursos;

V — elaborar o plano de aplicacdo, isto é, adequar as acfes do Plano Municipal de
Assisténcia Social ao orcamento, elaborando um cronograma de desembolso, submetendo-o ao
CMAS;

VI — proceder a transferéncia dos recursos destinados a assisténcia social, na forma prevista
em lei, em conformidade com o Art. 10 da LOAS;

VII — prestar assessoramento técnico, as entidades e organizacgdes de assisténcia social;

VIII — coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizacGes de
assisténcia social no municipio;

IX — articular-se com os 6rgdos responsaveis pelas demais Politicas Pablicas, visando a
elevacdo do patamar minimo de atendimento as necessidade bésicas;

X — prestar apoio administrativo e técnico necessario ao funcionamento do CMAS;

XI — expedir os atos normativos necessarios a gestdo do Fundo Municipal de Assisténcia
Social — FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS;

XII — capacitagdo e qualificacdo sistematica e continuada de recursos humanos no campo
da assisténcia social;

X1l — desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as andlises de necessidade e
formulacdo de proposicédo para a area;
X1V — atender ao Art. 15 da LOAS.

CAPITULO IV
Da Estrutura e dos Recursos

Art. 7° — Para o desenvolvimento da Politica de Assisténcia Social sera disponibilizado
uma estrutura fisica prépria adequada para a operacionalizacéo das a¢des executadas pelo poder
Publico Municipal, atendendo critérios de salubridade, e sigilo.

Art. 8° — A Politica de Assisténcia Social contard com Recursos Humanos proprios, com
técnico especifico da area de Servico Social e apoio logistico.

Art. 9° — Os recursos financeiros, para execucdo de programas, projetos, servicos e
beneficios, serdo aportados na Unidade Orcamentéria Fundo Municipal de Assisténcia Social na
Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

CAPITULO IV
Das DisposicOes Gerais

Art. 10° — As despesas decorrentes desta lei correrdo a conta de dotagGes orcamentarias
proprias do orcamento municipal.
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Art. 11 — Esta lei entra em vigor na data de sua publicacg&o.
Art. 12 — Revoga-se as disposi¢cdes em contrario, especialmente a Lei n® 297/98
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORINHA/RS, em 29 de agosto de 2002.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Darci José Lima da Rosa
Prefeito Municipal

Maria do Carmo Webber Silveira Alba
Sec. Mun. da Administragdo e Planejamento

Rafael Ely Stumpf
Sec. Mun. da Fazenda

Fatima Cledi Soares Soares
Sec. Mun. da Educagéo

Vania Rubia Knobeloch
Sec. Mun. da Saude e Assisténcia Social

José Alfredo Bergmiiller
Sec. Mun. da Agricultura, Ind., Com. e Turismo



